PROVA INTERMEDIÁRIA

RESPONSÁVEL: LUIS MANZANO

TURMA: 13

	ALUNO: ANNA SAMBO BUDAHAZI - 10340197

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          2,0
	

	
	ITEM D
	          1,0
	 E quanto à sentença por escrito?

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,5
	“podendo extinguir”? Art. 74, par. ún.

	
	ITEM B
	          1,5
	Por que? Dissenso. Nat. jur. da sentença

	NOTA FINAL
	          8,5
	


	ALUNO: AMANDA DELLA TOGNA TORRES - 10340482

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          1,0
	a penam máxima é de 2 anos aumentada de 1/3/ Portanto, o procedimento é sumário  e não sumaríssimo

	
	ITEM C
	          1,0
	Por aplicação direta e não subsidiária do art. 532.

	
	ITEM D
	          0,5
	 Errado. Em regra, no procedimento comum sumário, não cabe a substituição de debates e sentença oral, por memoriais e sentença escrita, por não haver regra semelhante ao art. 403, § 3º, do CPP, aplicável ao procedimento sumário.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          1,5
	Faltou mencionar que, no caso do descumprimento do que foi acordado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia contra o autor do fato que descumpriu a transação penal, nos termos da  súmula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	          6,5
	


	ALUNO: ANNA SAMBO BUDAHAZI - 10340197

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          1,5
	

	
	ITEM C
	          1,5
	

	
	ITEM D
	          1,5
	 

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	          10,0


	


	ALUNO: RAFAEL MACHADO PIZZIGNACCO - 8990003

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          1,5
	E quanto ao prazo superior a 30 dias?

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,5
	Faltou o fundamento legal

	
	ITEM B
	          0,5
	Dissenso jurisprudencial. Nat. jur. da sentença. Denúncia. Súmula vinculante 35

	NOTA FINAL
	          7,5
	


	ALUNO: MARIA PAULA PEREIRA DE ANDRADE - 10274756

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          2,0
	

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          0,5
	Dissenso jurisprudencial. Nat. jur. da sentença. Denúncia. Súmula Vinculante 35

	NOTA FINAL
	          8,5
	


	ALUNO: NICHOLAS CIGLIANI – 10339772

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          2,0
	

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,0
	“possível efeito de extinção da punibilidade”? Renúncia tácita ao direito de representação.

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	          8,5
	


	ALUNO: THAINA DE PAULA CARVALHO - 9841422

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          0,5
	Não agiu corretamente? Não havia qualquer suspeita? Justificativa insuficiente. Citação por edital? E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          2,0
	

	
	ITEM D
	          1,5
	Faltou o fundamento legal.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          0,5
	Dissenso jurisprudencial. Nat. jur. da sentença. Denúncia. Súmula vinculante 35.

	NOTA FINAL
	          7,5
	


	ALUNO: MILENA GOMES LOPES – 10339639

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	           1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          1,0
	Faltou o fundamento legal.

E quanto ao prazo da audiência?

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	          8,5
	


	ALUNO: JULIANA LIANO SANTOS SOUZA - 10339494

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          0,5
	O juiz agiu corretamente? E quanto ao número de testemunhas? E quanto ao prazo da audiência? Faltou também o fundamento legal.

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          0,5
	E quanto à renúncia ao direito de representação e a extinção da punibilidade? Também faltou o fundamento legal (art. 74, par. ún.)

	
	ITEM B
	          0,0
	“extinção do processo em razão do não pagamento da multa”?

	NOTA FINAL
	          4,5
	


	ALUNO: KATHERINI SCARLETT DAMASCENO DA SILVA - 10339650

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          0,0
	O advogado agiu corretamente?

	
	ITEM C
	          0,0
	A ordem legal dos atos processuais estava correta. O problema foi quanto ao número máximo de testemunhas e o prazo da audiência. Faltou também o fundamento legal da resposta.

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          0,5
	Dissenso jurisprudencial. Nat. jur. da sentença. Denúncia. Súmula Vinculante 35

	NOTA FINAL
	          5,5
	


	ALUNO: LEONARDO HENRIQUE DOMINGUES DE OLIVEIRA - 9843070

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          0,0
	O oficial de justiça não agiu de forma correta? A justificativa para essa resposta foi insuficiente. E quanto à citação pessoal ao final? A “acusação de ocultação” deve ser fundamentada pelo oficial de justiça?

	
	ITEM B
	          0,5
	O advogado agiu de forma correta?

	
	ITEM C
	          0,5
	O juiz agiu corretamente?

	
	ITEM D
	          1,0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	          6,0
	


	ALUNO: LUIZA DE SOUSA BRAZ - 10338281

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          0,0
	O advogado agiu corretamente?

	
	ITEM C
	          1,5
	E quanto ao prazo da audiência?

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          0,5
	Houve dissenso jurisprudencial. Natureza jurídica da sentença. Denúncia. Súmula vinculante 35.

	NOTA FINAL
	          6,5
	


	ALUNO: ALLAN TAHIRA DOS SANTOS - 10340350

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          0,5
	Não agiu corretamente? Citação por edital? E quanto à citação pessoal ao final? Faltou o fundamento legal.

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          0,0
	A ordem legal dos atos processuais foi correta. E quanto ao número de testemunhas? E quanto ao prazo da audiência?

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          0,5
	Dissenso jurisprudencial. Natureza jurídica da sentença. Denúncia. Súmula vinculante 35

	NOTA FINAL
	          5,5
	


	ALUNO: ANANDA FERNANDES GARCIA - 10274735

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	Não agiu corretamente? E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,5
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	9,0
	


	ALUNO: CINTIA ANACLETO ISAWA - 9840866

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	 Não agiu corretamente? E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          2,0
	

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          0,0
	Conversão da multa não paga em prisão?

	NOTA FINAL
	          7,5
	


	ALUNO: DENISE RODRIGUES GARGIANI - 7257649

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          0,5
	Não agiu corretamente? E quanto à citação pessoal ao final? Faltou o fundamento legal.

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          0,0
	O juiz não agiu corretamente. O rito era o sumário, e não o ordinário.

	
	ITEM D
	          1,0
	E quanto à sentença por escrito?

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,0
	Faltou explicar que, no caso de crime de ação penal pública condicionada, haverá renúncia tácita ao direito de representação, com a extinção da punibilidade (Lei n. 9.099/95, art. 74, parágrafo único).

	
	ITEM B
	0,0
	 Errado. Em regra, a pena de multa não paga voluntariamente, deve ser considerada dívida de valor, inscrita na dívida ativa, e ser executada pelo regime da lei de execução fiscal (CP, art. 51). Tem prevalecido, todavia, o entendimento jurisprudencial que a sentença que homologa a transação penal faz apenas coisa julgada material e, no caso do descumprimento do que foi acordado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia contra o autor do fato que descumpriu a transação penal, o que foi sufragado pela súmula vinculante 35 do STF.

	NOTA FINAL
	3,5
	


	ALUNO: JOÃO CARLOS SIRE SALGADO - 9277983

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	Faltou fundamento legal: para citação com hora certa (CPP, art. 362, c.c. CPC, art. 252, caput) e para citação pessoal ao final (CPP, art. 351, cc. art. 357).

	
	ITEM B
	          1,5
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,0
	Faltou explicar que, no caso de crime de ação penal pública condicionada, haverá renúncia tácita ao direito de representação, com a extinção da punibilidade (Lei n. 9.099/95, art. 74, parágrafo único).

	
	ITEM B
	1,0
	 Em regra, a pena de multa não paga voluntariamente, deve ser considerada dívida de valor, inscrita na dívida ativa, e ser executada pelo regime da lei de execução fiscal (CP, art. 51). Faltou completar que tem prevalecido, todavia, o entendimento jurisprudencial que a sentença que homologa a transação penal faz apenas coisa julgada material e, no caso do descumprimento do que foi acordado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia contra o autor do fato que descumpriu a transação penal, o que foi sufragado pela súmula vinculante 35 do STF.

	NOTA FINAL
	7,5
	


	ALUNO: GIULIA CAVALLIERI GOMIDES - 10338659

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          2,0
	

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          0,5
	E quanto ao dissenso jurisprudencial? Natureza jurídica da sentença? Denúncia? Súmula vinculante 35

	NOTA FINAL
	          8,0
	


	ALUNO: HELENA FOLGUEIRA DE CAMPOS - 10338576

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          2,0
	

	
	ITEM D
	          1,0
	E quanto à conversão dos debates orais em memoriais?

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,0
	“podendo extinguir a punibilidade”? Renúncia tácita. Art. 74, parágrafo único

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	          8,0
	


	ALUNO: JOÃO VITOR SOARES SANTANA - 10338684

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          1,5
	E quanto ao número de testemunhas?

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,5
	Art. 74, par. ún.. Renúncia tácita.

	
	ITEM B
	          0,5
	E quanto ao dissenso jurisprudencial?

Nat. jur. da sentença? Denúncia?

Súmula vinculante 35.

	NOTA FINAL
	          7,0
	


	ALUNO: DANIEL DE SYLLOS LIMA GAVRANIC - 9295312

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          2,0
	

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          2,0
	

	
	ITEM B
	          0,5
	E quanto ao dissenso jurisprudencial?

Nat. jur. da sentença?  Denúncia.

Súmula vinculante 35.

	NOTA FINAL
	          8,5
	


	ALUNO: LETICIA DE MIRANDA CAMAPUM - 10338941

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          1,0
	E quanto ao excesso do prazo da audiência?

	
	ITEM D
	          1,0
	Conversão dos debates orais em memoriais?

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          0,5
	Houve renúncia tácita ao direito de representação. Faltou falar da extinção da punibilidade e o fundamento legal.

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	          6,5
	


	ALUNO: EDSON ANASTACIO FILHO - 10338621

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          0,0
	Não agiu corretamente? Art. 362. E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          0,0
	Agiu corretamente?

	
	ITEM C
	          0,5
	Agiu corretamente? Foram ouvidas 5 testemunhas e respeitado o prazo de 30 dias?

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,5
	Art. 74, parágrafo único. “A sentença representa a renúncia ao direito de representação”?  

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	          5,5
	


	ALUNO: PIETRA BRESSANE FONTANA - 10339031

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,0
	E quanto à citação pessoal ao final?

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          0,0
	O juiz agiu corretamente? O rito era o sumário, e não o ordinário.

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          0,5
	“podendo extinguir a punibilidade”? Renúncia tácita. Art. 74, par. ún.

	
	ITEM B
	          0,0
	 Conversão da multa não paga em prisão?

	NOTA FINAL
	          4,0
	


	ALUNO: JOÃO OTAVIO ÁLVARES PAES DE BARROS - 10338256

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          0,0
	 O rito era o sumário e não o ordinário

	
	ITEM D
	          1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,5
	“renúncia ao direito de queixa”?

	
	ITEM B
	          0,5
	O MP deve inscrever a dívida ativa? E quanto ao oferecimento da denúncia, o dissenso jurisprudencial, a natureza jurídica da sentença e a Súmula vinculante 35?

	NOTA FINAL
	          6,0
	


	ALUNO: LUCAS CAUE SOBRAL DE FREITAS CARVALHO - 9837351

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	          1,5
	

	
	ITEM B
	          1,0
	

	
	ITEM C
	          0,5
	O juiz agiu corretamente? O rito era o sumário. E quanto ao número de testemunhas ouvidas? E sobre o prazo em que a audiência foi designada?

	
	ITEM D
	          1,0
	E quanto à prolação de sentença por escrito?

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	          1,5
	Houve renúncia tácita ao direito de representação e, por isso, a extinção da punibilidade.

	
	ITEM B
	          2,0
	

	NOTA FINAL
	          7,5
	


PROVA INTERMEDIÁRIA
RESPONSÁVEL: CLARISSA GUEDES
TURMA: 13
	ALUNO: André Araújo de Almeida  NUSP 5738461

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	Fundamento legal incompleto

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	2,
	

	
	ITEM D
	1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,0
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz.

	
	ITEM B
	1.0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: Beatriz de Paula Gentil NUSP 9139453

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,2
	Resposta correta e fundamentada quanto à citação por hora certa, mas sem menção à correção da conduta do oficial na citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	Há contradição na resposta, provavelmente decorrente de utilização imprópria do vocábulo “exceção”. A acadêmica se refere ao fato de ter ocorrido “exceção”, ao mesmo passo em que afirma que deveria ter ocorrido a exceção com base no art. 396-A do CPP.

	
	ITEM C
	0
	

	
	ITEM D
	1,0
	Não atingiu o cerne da resposta, que é a inaplicabilidade da substituição ao procedimento sumário, mas apontou a atitude contraditória do juiz ao indeferir a substituição e proferir sentença escrita.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,0
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz.


	
	ITEM B
	1,8
	Não especificou que a súmula 35 é vinculante

	NOTA FINAL
	6,0
	


	ALUNO: Caio Jorge Ribeiro Zotta NUSP 10340134

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Não analisou a citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0
	

	
	ITEM D
	0
	Resposta equivocada. O cerne da questão é tratar-se de procedimento sumário.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	0,5
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	4,5
	


	ALUNO: Carla Cristina da Silva Almeida NUSP 10257920

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0
	

	
	ITEM D
	0,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,5
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF)..

	NOTA FINAL
	6,5
	


	ALUNO: Danúbio Q C Reichmann NUSP 9616903

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa, mas sem menção à correção da conduta do oficial na citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	1,0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	8,0
	


	ALUNO: Fernando Benites Ortega Gonçalves NUSP 10339705

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	

	
	ITEM B
	1,0
	O correto mesmo seria por exceção.

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	1,0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,5
	Fundamento legal incompleto

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	8,0
	


	ALUNO: Gabriel Tadeu de Figueiredo Barros NUSP 10339319

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa, mas sem menção à correção da conduta do oficial na citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	1,0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	8,0
	


	ALUNO: Gabriel Tukunaga da Costa NUSP 9841342

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa, mas sem menção à correção da conduta do oficial na citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0
	Resposta equivocada. Procedimento Sumário.

	
	ITEM D
	0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	5,0
	


	ALUNO: Giovana Grando Pasquarelli NUSP 10338725

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa, mas sem menção à correção da conduta do oficial na citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	1,0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	2,0
	Não mencionou que a Súmula 35 é vinculante.

	NOTA FINAL
	9,0
	


	ALUNO: Heloísa Lescova Silva NUSP 9767030

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta razoavelmente fundamentada quanto à citação por hora certa, mas sem menção à correção da conduta do oficial na citação pessoal.

	
	ITEM B
	0,5
	Forma de exceção, em peça separada.

	
	ITEM C
	0
	Procedimento sumário. Atentar para número máximo de testemunhas e prazos.

	
	ITEM D
	0,5
	Resposta errada; porém, anotou a natureza contraditória da conduta do juiz.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	5,0
	


	ALUNO: Isadora Cavalhieri Correa NUSP 10339601

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta razoavelmente fundamentada quanto à citação por hora certa, mas não analisou a citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	Exceção em peça autônoma

	
	ITEM C
	1,5
	Prazo limite para designação de audiência – 30 dias no rito sumário.

	
	ITEM D
	1,5
	Não apontou a atitude contraditória do juiz.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,0
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz.

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: João Antonio Goraz Ferreira NUSP 10339278

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0
	Procedimento sumário. Atentar para número máximo de testemunhas e prazos

	
	ITEM D
	0,5
	Resposta errada; porém, anotou a natureza contraditória da conduta do juiz.

	QUESTÃO 2

	ITEM A
	1,0
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz

	
	ITEM B
	2,0
	

	NOTA FINAL
	6,0
	


	ALUNO: João Carlos Bulla NUSP10275080

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa, mas não analisa a correção da citação pessoal.

	
	ITEM B
	0,5
	Exceção em peça autônoma

	
	ITEM C
	0
	Procedimento sumário. Atentar para o limite de testemunhas e prazo para designação de audiência.

	
	ITEM D
	0
	Não consta resposta da folha de prova.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,5
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz

	
	ITEM B
	1,5
	Resposta fundamentada mas inconclusiva – o que deve ser feito: execução do título ou denúncia?

	NOTA FINAL
	4,5
	


	ALUNO: Juliana Fernandes de Sá NUSP 10338875

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	 OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa, mas não analisa a correção da citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	1,5
	Prazo para designação da audiência no rito sumário – 30 dias.

	
	ITEM D
	1,5
	Procedimento sumário e ausência de previsão semelhante ao 403, § 3º, CPP.

	QUESTÃO 2

	ITEM A
	1,0
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: Larissa Hong NUSP 10338509

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa, mas não analisa a correção da citação pessoal.

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0
	Procedimento sumário. Atentar para o prazo para designação de audiência e limite de testemunhas.

	
	ITEM D
	0
	Procedimento sumário e ausência de previsão semelhante ao 403, § 3º, CPP.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	2,0
	

	NOTA FINAL
	6,0
	


	ALUNO: Laura Bestane Brantis NUSP 10340238

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0
	Procedimento sumário. Atentar para o prazo para designação de audiência e limite de testemunhas.

	
	ITEM D
	0
	Procedimento sumário e ausência de previsão semelhante ao 403, § 3º, CPP.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	5,5
	


	ALUNO: Letícia Francisco Alves Ribeiro Dias NUSP 9839912

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta razoavelmente fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal.

	
	ITEM B
	0,5
	Exceção em peça autônoma

	
	ITEM C
	0
	Procedimento sumário. Atentar para o prazo para designação de audiência e limite de testemunhas.

	
	ITEM D
	0,5
	Resposta incorreta, mas apontou a atitude contraditória do juiz.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	5,0
	


	ALUNO:  Lora Marinova Lazarova NUSP 10338318

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta razoavelmente fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal.

	
	ITEM B
	0
	Exceção em peça autônoma

	
	ITEM C
	0
	Procedimento sumário. Atentar para o prazo para designação de audiência e limite de testemunhas.

	
	ITEM D
	0
	Procedimento sumário e ausência de previsão semelhante ao 403, § 3º, CPP.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	0,5
	

	
	ITEM B
	0
	

	NOTA FINAL
	1,5
	


	ALUNO: Marcella Munaretto Cabral NUSP 10339480

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta razoavelmente fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	1,5
	Prazo máximo para designação de audiência no procedimento sumário – 30 dias.

	
	ITEM D
	0
	Procedimento sumário e ausência de previsão semelhante ao 403, § 3º, CPP.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,0
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz.


	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	5,5
	


	ALUNO: Marina Guapindaia Figueiredo NUSP 10339091

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	Resposta muito bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0
	

	
	ITEM D
	0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	5,5
	


	ALUNO: Mateus Emydio Mendonça de Melo NUSP 10274760

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	1,5
	Prazo limite para designação de audiência.

	
	ITEM D
	1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	2,0

	

	NOTA FINAL
	9,5
	


	ALUNO: Matheus Henrique Stringueto NUSP 10340270

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	0,5
	Peça autônoma

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	0,5
	Resposta incorreta, mas apontou a atitude contraditória do juiz.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: Naiara Maria Sandes Ferreira NUSP 10339789

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	1,0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	2,0
	Não mencionou a natureza vinculante da súmula 35 do STF

	NOTA FINAL
	9,0
	


	ALUNO: Pedro Andreoli Hirata NUSP 10338750

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	0,5
	Procedimento sumário e ausência de previsão semelhante ao 403, § 3º, CPP.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	7,5
	


	ALUNO: Pedro Cury de Freitas NUSP 8958708

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	1,5
	Prazo limite para designação de audiência

	
	ITEM D
	1,5
	

	QUESTÃO 2

	ITEM A
	1,0
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: Pedro Henrique Santiago

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0
	Não consta resposta

	
	ITEM D
	0,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,0
	Incompleto. Ausência de fundamento.

	
	ITEM B
	1,5
	Súmula vinculante 35 STF.

	NOTA FINAL
	5,0
	


	ALUNO: Pedro Mendes de Brito NUSP 10274905

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	0,5
	Petição em separado

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	0
	Inaplicabilidade ao procedimento sumário.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,0
	Incompleto

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF).

	NOTA FINAL
	5,5
	


	ALUNO: Pedro Gabriel Barroso de Oliveira NUSP 10274694

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF

	NOTA FINAL
	9,0
	


	ALUNO: Rafaela Moreira Haddad NUSP 10338958

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	1,5
	Prazo limite para designação de audiência no procedimento sumário – 30 dias.

	
	ITEM D
	1,5
	Não mencionou a atitude contraditória do juiz.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF)

	NOTA FINAL
	8,0
	


	ALUNO: Ricardo Feliz Okamoto  NUSP 4346410

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	0,5
	Petição em separado

	
	ITEM C
	1,5
	Prazo limite para designação de audiência no procedimento sumário – 30 dias

	
	ITEM D
	1,0
	Procedimento sumário e ausência de previsão semelhante ao 403, § 3º, CPP.

	QUESTÃO 2

	ITEM A
	1,0
	Não mencionou a consequência de renúncia tácita ao direito de representação, apenas a sentença homologatória pelo juiz

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF)

	NOTA FINAL
	6,0
	


	ALUNO: Thaís Perinotto Cortes NUSP 10339793

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	2,0
	

	
	ITEM D
	1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF)

	NOTA FINAL
	8,5
	


	ALUNO: Thomás Camillo Sória NUSP 10339855

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	0,5
	Peça autônoma. Exceção

	
	ITEM C
	1,0
	Resposta contraditória com a narrativa do enunciado quanto ao número de testemunhas

	
	ITEM D
	1,5
	Não atentou para a conduta contraditória do juiz.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	2,0
	

	NOTA FINAL
	8,0
	


	ALUNO: Vinícius Marques Calixto NUSP 10339410

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	0,5
	Sem fundamento legal

	
	ITEM C
	1,5
	Prazo limite para designação de audiência no procedimento sumário – 30 dias

	
	ITEM D
	0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	Resposta inconclusiva. Qual solução deve ser aplicada?

	NOTA FINAL
	6,0
	


	ALUNO: Vitória Ayer de Azevedo Velho NUSP 9839530

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Resposta bem fundamentada quanto à citação por hora certa; ausência de análise da citação pessoal

	
	ITEM B
	0,5
	Peça autônoma

	
	ITEM C
	0
	Procedimento sumário. Limite de testemunhas e prazo para designar audiência.

	
	ITEM D
	0,5
	Não atingiu o cerne da resposta, que é a inaplicabilidade da substituição ao procedimento sumário, mas apontou a atitude contraditória do juiz ao indeferir a substituição e proferir sentença escrita.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1,0
	A execução de multa nos termos do art. 51 do Código Penal refere-se apenas a sentença condenatória. O entendimento prevalente é o de que a sentença que homologa a transação faz apenas coisa julgada formal e, descumprida, possibilita o oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito pelo MP (v. súmula vinculante 35 STF)

	NOTA FINAL
	5,0
	


	ALUNO: Vitória Machado de Sousa Gonçalves NUSP 10339087

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	

	
	ITEM B
	1,0
	

	
	ITEM C
	0,5
	Procedimento sumário e limite de testemunhas/ prazo designação de audiência.

	
	ITEM D
	2,0
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	
	

	
	ITEM B
	2,0
	Impossibilidade da execução da sentença homologatória de acordo, pois a lei se refere a sentença condenatória penal (art. 51 da LEF).

	NOTA FINAL
	7,0
	


